
1. A lista dos(as) habilitados(as) referente ao processo público de seleção de residência será homologada pelo Diretor-Geral e terá vigência de 12 (doze) meses,
contados da publicação da decisão de homologação no Boletim de Serviço Eletrônico, ficando disponível na página eletrônica do Ministério Público Militar. (Portal de
Residência).

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1. A aprovação e a classificação geram para o(a) candidato(a) apenas a expectativa de contratação. O Ministério Público Militar reserva o direito de proceder às
contratações em número que atenda à conveniência administrativa, de acordo com a disponibilidade orçamentária e às vagas existentes.

2. A jornada de atividades de Residência será de 30 (trinta) horas semanais, fixada em Termo de Compromisso específico, e deverá, preferencialmente, ser
cumprida durante o horário normal de expediente da unidade do Ministério Público Militar à qual se encontrar vinculado.

3. O valor atual da Bolsa Residência é de R$ 3.461,96 (três mil quatrocentos e sessenta e um reais e noventa e seis centavos), sendo que o residente fará jus
ao Auxílio-transporte no valor diário de R$ 11,00 (onze reais) por dia de efetivo cumprimento da jornada de atividades, de modo presencial.

4. O(A) residente terá direito a período de recesso remunerado anual de 30 (trinta) dias.

5. O MPM providenciará seguro contra acidentes pessoais dos(as) residentes contratados(as).

6. Não haverá qualquer cobrança de taxa de inscrição do(as) candidato(as).

7. A Residência não cria vínculo empregatício de qualquer natureza com o Ministério Público Militar e consiste no treinamento em serviço, abrangendo ensino,
pesquisa e extensão, bem como auxílio prático aos Membros e aos(às) Servidores(as) do Ministério Público Militar no desempenho de suas atribuições institucionais.

8. O Residente não poderá exercer a advocacia ou outro trabalho incompatível com a atividade profissional desempenhada durante a vigência do Programa de
Residência.

9. A duração da Residência será de, no máximo, 36 (trinta e seis) meses, com data de início e término fixadas em Termo de Compromisso específico.

10. As demais unidades da Procuradoria-Geral de Justiça Militar deverão prestar o apoio necessário para a realização do Processo Público de Seleção.

11. As situações omissas serão decididas pelo Diretor-Geral do Ministério Público Militar.

ANEXO I

DECLARAÇÃO - PROGRAMA DE RESIDÊNCIA -  PJM

NOME DO(A) CANDIDATO(A):

DECLARO, para fins de participação no processo público de seleção de residência na área de ________________, Edital PJM/___, Nº____, de
____ de __________ de 20____, que atenderei, no ato da convocação para a investidura na função, todos requisitos e documentos exigidos
pela Portaria PGR/MPU nº 5, de 19 de janeiro de 2026, sob pena de ser eliminado(a) do processo de contratação.

............/.........., _____ de _______________ de 20___.

__________________________________________
Assinatura do(a) candidato(a)

ANEXO II

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE COTAS PARA NEGROS E MINORIAS ÉTNICO-RACIAIS
EDITAL PJM/____ Nº ____, de ___ de _______ de 20____.

NOME DO CANDIDATO(A): Nº INSCRIÇÃO

NOME DO PAI:

NOME DA MÃE:

NATURALIDADE: NACIONALIDADE:

CPF:

CURSO DA RESIDÊNCIA:

DECLARAÇÃO DE AUTORRECONHECIMENTO

Declaro que me reconheço como:_____________________________________________________________________________ e os motivos que me levaram a optar pelo sistema de
cotas (para minorias étnico raciais e/ou negros) do processo público de seleção de residência da Procuradoria-Geral de Justiça Militar, na área de _________________________ são:
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________
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____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

LOCAL E DATA:

_____________________, DE__________________DE 20____ ASSINATURA DO(A) CANDIDATO(A):

Recebido em:

 ___________________, DE__________________DE 20____ Recebido por: (assinatura e carimbo):

ANEXO III

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DAS PROVAS OBJETIVA E SUBJETIVA

Grupo I

1. Direito Constitucional - Constituição Federal de 1988: Dos Tribunais e Juízes Militares (Art. 122 a 124); Dos Tribunais e Juízes Estaduais (Art. 125 a 126); Do
Ministério Público (Art. 127 a 130-A); Das Forças Armadas (Art. 142 a 143).

2. Direito Administrativo - Noções gerais sobre licitações e contratos (Lei nº 14.133/2021);

3. Lei de Organização da Justiça Militar da União - Lei 8.457/1992;

4. Estatuto do Ministério Público da União - Lei Complementar nº 75/1993: Do Ministério Público Militar (Art. 116 a 148);

Grupo II

5. Direito Penal - Princípios de direito penal. Código Penal - Parte Geral.(Art.1º ao 120); Dos crimes em Licitações e Contratos Administrativos (Código Penal: Arts.
337-E a 337-P);

6. Direito Penal Militar - Princípios do direito penal militar; Código Penal Militar: DL nº 1.001/1969 (Parte Geral e Parte Especial);

7. Direito Processsual Penal Militar - Código de Processo Penal Militar (DL 1.002/1969): Aplicação da lei processual penal militar (Art. 1º ao 6º); Polícia Judiciária
Militar (Art. 7º e 8º); Inquérito Policial Militar (Art. 9º a 28); Competência Penal Militar (Art. 85 a 121); Instrução Criminal (Art. 384 ao 450); Da deserção em geral, do
processo de deserção de oficial e processo de deserção de praça (Art. 451 a 457); Nulidades (Art. 499 a 509); Recursos (Art. 510 a 587);

8. Precedentes - Súmulas do Superior Tribunal Militar - STM; Enunciados e Recomendações da Câmara de Coordenação e Revisão - CCR do MPM.

ANEXO IV

CRONOGRAMA ESTIMADO

ATIVIDADE DATA

Publicação do edital 04/09/2026

Período de pré-inscrição 07/09 a 18/09/2026

Período de confirmação da inscrição 07/09 a 02/10/2026

Divulgação do local e horário de aplicação das provas 26 a 30/10/2026

Aplicação das provas 08/11/2026

Divulgação do gabarito provisório 09/11/2026

Recurso quanto à prova objetiva 10 a 12/11/2026

Divulgação do gabarito definitivo da prova objetiva e resultado provisório da prova subjetiva 16/11/2026

Recurso quanto à correção da prova subjetiva 17 a 19/11/2026

Resultado final do concurso 27/11/2026
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